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RESUMO 
 
A preservação ambiental e suas diversas variáveis passou a ser objeto de 
importante consideração para as empresas. Além dos aspectos inerentes a 
preservação do ambiente propriamente dito, o problema também apresenta um 
viés financeiro muito forte. Por exemplo, segundo pesquisas de órgãos 
ambientais para cada grau centígrado de aumento da temperatura está estimado 
um custo de cerca de trezentos bilhões de dólares por ano. Desse modo é 
razoável considerar a incorporação do custo ambiental nos preços. Este trabalho 
tem como objetivo é verificar formas de internalização custos ambientais e das 
externalidades nos preços. 
 
 
PALAVRAS CHAVES: Formação de preços; Variável ambiental; Custos 
ambientais. 
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1) Introdução 
 
A década de 90 marcou uma nova fase da gestão ambiental nas grandes 
organizações. O conceito de desenvolvimento sustentável consolidado na ECO-
92, estimulou inicialmente governos e sociedades a repensarem o crescimento 
econômico, entretanto sem medidas mais concretas ou a participação mundial 
plena.  O tema voltou a ganhar evidência mundial através do chamado Protocolo 
de Kioto com a concordância mundial de que algo de concreto precisa ser feito o 
mais imediato possível, todavia, ainda não foram tomadas medidas que 
efetivamente dêem inicio ao processo do que se pode chamar de salva-terra. 
Recentemente o tema ambiental voltou ao centro das discussões com a 
publicação do relatório STERN em outubro de 2006, onde é apresentado um 
quadro crítico do futuro da Terra em função do efeito estufa decorrente da 
emissão de gases, principalmente do dióxido de carbono. No tocante a questão 
econômica consta nesse relatório que as alterações climáticas poderão alavancar 
a reforma de sistemas energéticos ineficientes e eliminar subsídios energéticos 
causadores de distorções de mercado e que custam atualmente aos governos de 
todo o mundo cerca de 250 milhões de dólares por ano. 
Nesse sentido BROWN (2003) argumenta que essa discussão passa 
necessariamente pela inclusão da variável ambiental na formação de preços. A 
meta, segundo o autor, é reestruturar o sistema fiscal para que os preços reflitam 
a verdade, protegendo os suportes naturais da economia. Ainda segundo o autor 
os sistemas reguladores de preços de hoje, um misto de subsídios e impostos, 
refletem os objetivos de outro tempo quando era do interesse das nações 
explorarem seus recursos naturais o mais rápido e competitivamente possível. 
Antes a natureza era considerada um bem gratuito e abundante, mas hoje o 
recurso ambiental de abundante passou a ser reconhecido como um bem escasso 
e que requer preservação  
 
Em consonância com as questões levantadas por BROWN (2003) este trabalho 
assume que a internalização nos preços dos investimentos ambientais, através 
dos custos, e das externalidades (representadas pelas alterações negativas no 
nível de bem-estar de um grupo de interesse em função da ação de outro grupo 
sem que o primeiro tenha sido compensado), através dos impostos, são aspectos 
importantes que devem ser considerados tanto na estrutura de custos quanto na 
formulação dos preços. Desse modo, o objetivo do presente estudo é o de 
verificar formas de internalização custos ambientais e das externalidades nos 
preços de produtos e serviços. 
O estudo encontra-se dividido em seis partes incluindo a introdução. Na parte 
dois é apresentada a metodologia utilizada na pesquisa. Na parte três é 
apresentada à contextualização do problema com a discussão da importância do 
assunto a nível mundial. Embora a questão ambiental seja um assunto de 
interesse de governos, sociedades e empresas, nesse estudo buscou-se focar mais 
particularmente a visão das empresas. Na parte quarta são discutidas as 
principais formas de valoração ambiental. Na parte seguinte são apresentadas 
formas de consideração da variável ambiental na formação dos preços. E, por 
fim, são apresentadas as conclusões e sugestões para novos estudos.  
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2) Metodologia 
Tendo em vista os objetivos do estudo julgou-se necessário desenvolver uma 
pesquisa exploratória posto que este método é indicado quando o há pouco ou 
nenhum estudo anterior e pretende-se procurar idéias ou hipóteses, em vez de 
testar hipóteses ou confirmar uma hipótese (COLLIS e HUSSEY 2006). 
Também pode ser classificada como uma pesquisa descritiva, pois segundo 
VERGARA (2004), adota-se esse método quando se quer identificar e obter 
informações sobre as características de um determinado problema ou questão. 
Em relação ao processo adotado para o estudo fez-se uso do método de pesquisa 
qualitativa por ser mais subjetivo e dado que seria necessário examinar e refletir 
sobre um conjunto de informações com vista a um entendimento de atividades 
implementadas (COLLIS e HUSSEY 2006 E ROESCH 2007).  
 
 
3) Contextualização do problema 

 

A chave para a sustentação do progresso 
econômico é fazer com que os preços falem a 
verdade ecológica. (BROWN 2003) 

No momento atual, o maior desafio da sociedade organizada, das grandes 
empresas e de governos é o desenvolvimento econômico com a preservação 
ambiental, o chamado desenvolvimento sustentável, ou seja, atender as 
necessidades de hoje sem comprometer as necessidades das futuras gerações. 
Governos e organizações públicas e privadas tornam-se cada vez mais 
conscientes da impossibilidade de separar as questões relativas ao 
desenvolvimento econômico das questões relativas ao meio ambiente. 
Mesmo considerando que ainda existam empresas com visões limitadas sobre a 
importância das questões ambientais, onde a busca do melhor desempenho 
financeiro sobrepuja todo e qualquer outro tipo de desempenho, também é 
razoável supor que, dado as crescentes pressões da sociedade sobre governos e 
empresas, cedo ou tarde, as organizações que queiram se tornar perenes no 
mercado mundial deverão, efetuar adequações da relação entre o lucro e a gestão 
ambiental sob pena de serem banidas do mercado. Para CORAL et al (2003) o 
tratamento das questões ambientais e sociais como estratégicas, traz para a 
empresa vantagens na identificação de novas oportunidades de negócios, através 
da utilização de sua performance ambiental como fonte de vantagem 
competitiva, auxiliando a empresa a adquirir uma postura mais pró-ativa. A 
partir de uma análise mais detalhada do impacto da empresa sobre o 
desenvolvimento sustentável, é que opções poderão ser feitas no sentido de 
reduzir riscos e maximizar resultados. 
Por sua vez PORTER e LINDE (1995) comentam que não existe 
incompatibilidade entre a preservação ambiental, via imposições de cunho legal, 
e a competitividade, afirmando que inclusive podem ser complementares. A 
implantação de uma política de preservação ambiental adequada implica na 
reestruturação do processo produtivo, através da busca de inovações constantes 
acarretando, na maioria dos casos, uma maior eficiência / eficácia no uso dos 
insumos no processo produtivo (energia, mão-de-obra e matéria-prima), 
ocasionando uma economia de custos relevante em um primeiro momento e 
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melhorando a relação custo / benefício em relação aos investimentos no meio 
ambiente. Tais fatores, em conjunto, possibilitam um significativo aumento da 
produtividade e, portanto, da competitividade, bem como efeitos benéficos na 
imagem da empresa perante a sociedade e mais especificamente aos seus 
consumidores, que podem, em última análise, estimular um aumento de vendas. 
Essa questão da boa imagem ambiental para as grandes organizações, 
principalmente naqueles setores tradicionalmente de alto risco de acidentes 
ambientais, tem se tornado cada vez mais importante, além da contribuição para 
a redução de custos (SHARMA et al 1999; MILES e COVIN, 2000; TOMS, 
2001).  Essa preocupação se torna ainda mais relevante se considerarmos que, 
conforme KAPLAN e NORTON (2000), o valor contábil dos ativos tangíveis 
representam atualmente apenas dez por cento do valor de mercado das 
organizações. Dentro dos ativos considerados intangíveis, a imagem da 
organização perante a sociedade é um dos componentes de maior peso. 
Outro ponto importante da questão ambiental nas empresas é a sua relação com 
desempenho financeiro. Em 1999 foi criado o Dow Jones Sustainability Group 
Index (DJSGI). Esse índice analisa o desempenho de 200 organizações com 
investimentos relevantes no desenvolvimento sustentável e que movimentam 
anualmente cerca de 4,5 trilhões de dólares. Esse índice tem como intuito 
possibilitar à investidores opções de investimentos em organizações que aliem 
tanto rentabilidade financeira quanto uma postura pro ativa para as questões 
ambientais e responsabilidade social. Alguns especialistas financeiros prevêem 
que as preocupações ambientais por parte das grandes organizações interessadas 
em atrair novos investidores tendem a crescer de forma relevante e serão um 
importante diferencial na indução da escolha dos grandes investidores e fundos 
de investimentos, além do retorno financeiro (DAVIS et al. 2006). É 
Interessante notar ainda que mesmo considerando apenas o retorno financeiro, 
no período compreendido de dezembro de 1993 a junho de 2004, as ações 
incluídas no DJSGI apresentaram uma valorização de 146% contra 108% do 
índice geral Dow Jones (Guia Exame 2004). 
Para as empresas com visão estratégica de longo prazo, a questão ambiental 
deixou de ser encarada apenas como uma exigência legal e passou a ser 
considerada como uma importante variável dentro da competitividade 
empresarial, sendo, em algumas empresas, inserida definitivamente nos mais 
altos níveis hierárquicos do planejamento estratégico. DONAIRE (1999) ressalta 
que a excelência ambiental quando não atingida pode ser ruinosa e irrecuperável 
e, ao contrário, quando alcançada e bem explorada, é passível de se converter 
em oportunidades de novos ganhos e crescimento.  
Além da importância da inclusão na estratégia das questões ambientais, outros 
pontos relacionados à gestão ambiental se tornarão um excelente negócio para as 
empresas que começarem a se movimentar desde já. Por exemplo, para as 
questões relacionadas com as conseqüências do aquecimento global, para cada 
um grau centígrado de aumento da temperatura, está estimado um custo de cerca 
de trezentos bilhões de dólares por ano. O mercado de energia limpa tem uma 
previsão de movimentação de recursos da ordem de quinhentos bilhões de 
dólares até o ano de 2050. (VEJA 2006) 
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4) Métodos de Valoração Ambiental 

As questões ambientais representam o maior desafio atual para a economia. 
Especificamente em relação à questão das mudanças climáticas, STERN (2006) 
comenta que esse aspecto representa a maior e mais abrangente falha de mercado 
jamais vista. Nesse sentido, é importante que sejam consideradas, o mais breve 
possível, medidas que possibilitem a internalização nos preços das 
externalidades ambientais. A forma mais factível atualmente seria o uso de 
tributos ambientais. Uma das principais vantagens desse método é a correção das 
distorções dos preços de mercado através da incorporação dos custos da poluição 
entre outros gastos ambientais nos preços e ainda pela aplicação do princípio do 
“poluidor-pagador". 
Entretanto, conforme a Agência Européia de Meio Ambiente (EEA), a 
implantação desse procedimento esbarra em alguns entraves políticos tais como: 

• Os impactos verificados sobre a competitividade, e muitas vezes sobre o 
emprego, especialmente em certos setores e regiões;  

• Os impactos observados sobre os grupos de baixo rendimento (isto é, o 
risco das classes de baixo rendimento pagarem proporcionalmente mais 
do que os outros);  

• Os conflitos observados entre as taxas nacionais e as normas comerciais 
comunitárias ou mundiais;  

• A percepção de que as taxas têm de ser elevadas para terem eficácia; 
• Os subsídios e regulamentos existentes que geram efeitos 

ambientalmente perversos; e  
• Outras políticas e culturas que rejeitam ou inibem as taxas ambientais.  

Para que seja possível o reconhecimento nos preços das questões ambientais, é 
necessário apurar qual o valor da variável ambiental, uma tarefa nem sempre de 
fácil execução. Para LIMA (2001), as técnicas de valoração do meio ambiente 
constituem no desenvolvimento da teoria microeconômica do bem-estar. Sob 
esta perspectiva, benefício é conceituado como qualquer coisa que melhora o 
bem-estar do indivíduo e custo com qualquer coisa que o reduza. 
Em linhas gerais os recursos naturais são classificados em valor de uso e valor 
de não-uso (MOTTA 1998). Os bens de uso são aqueles que o agente se 
beneficia diretamente ou indiretamente do recurso ambiental, por exemplo, com 
a extração de ouro ou pela cobrança de ingresso para visitação em um parque 
nacional (uso direto) ou quando se beneficia pela existência de uma floresta 
próximo a sua propriedade que proporciona um clima ameno (uso indireto).  
Os bens classificados como de não-uso, representam o valor de existência do 
recurso natural. São aqueles que estão relacionados mais com um postura ética, 
cultural ou altruísta. Por exemplo, mesmo que o indivíduo nunca tenha visto uma 
baleia ou um mico-leão-dourado, entende que são importantes para as gerações 
futuras e precisam ser preservados.  
Os bens de valor de uso, além da classificação em direto e indireto, ainda se 
classificam em valor de opção. Valor de opção são aqueles bens que apresentam 
futuras perspectivas de uso e cuja preservação para utilização futura pode ser 
ameaçada. O exemplo clássico é a possibilidade de produção de medicamentos a 
partir das propriedades medicinais de plantas ainda não descobertas nas florestas. 
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Quadro 1: Valor econômico do recurso ambiental  

Valor econômico do recurso Ambiental  

Valor de Uso Valor de não uso 

Valor de Uso 
Direto (VUD) 

Valor de Uso 
Indireto (VUI) 

Valor de Opção 
(VO) 

Valor de Existência 
(VE) 

Bens e serviços 
ambientais 
apropriados 
diretamente da 
exploração do 
recurso e 
consumidos hoje 

Bens e serviços 
ambientais que são 
gerados de funções 
ecossistêmicas e 
apropriados e 
consumidos 
indiretamente hoje 

Bens e serviços 
ambientais de 
usos diretos e 
indiretos a 
serem 
apropriados e 
consumidos no 
futuro 

Valor não associado 
ao uso atual ou 
futuro e que reflete 
questões morais, 
culturais, éticas ou 
altruísticas 

Fonte: Adaptado de MOTTA (1998) 

 A apuração do valor econômico do recurso ambiental (VERA) poderá ser 
procedida da seguinte forma: 

VERA = VUD + VUI + VO + VE 

O passo seguinte agora é dar valor as partes da soma acima. Neste sentido 
podem ser utilizados dois principais métodos de valoração: função de demanda e 
função de produção. Estes métodos assumem que a variação da disponibilidade 
do recurso ambiental altera a disposição a pagar ou aceitar dos agentes 
econômicos em relação aquele recurso. (MOTTA 1998) 
Na função de demanda é admitido que a variação da disponibilidade do recurso 
ambiental altera o nível de bem-estar das pessoas e, sendo assim, é possível 
mensurar a disposição a pagar ou de aceitar dessas pessoas para manter ou 
melhorar o seu bem-estar atual.  
Na função demanda existem duas formas de valoração ambiental: método dos 
bens complementares (preços hedônicos e custo de viagem) e o método da 
valoração contingente. Como tais métodos fogem um pouco dos objetivos desse 
estudo, não serão detalhados. 
A função de produção, mas próxima aos objetivos desse estudo, parte da 
valoração de um recurso ambiental em função da sua contribuição como insumo 
ou fator de produção, isto é, o impacto do uso do recurso ambiental na atividade 
econômica (MOTTA 1998). São conhecidos dois principais métodos: método da 
produtividade marginal e método dos bens substitutos.  
O método da produtividade marginal trabalha com o conceito de dose-resposta 
(DR). Essa função de DR procura relacionar a variação do nível de estoque ou 
qualidade com o nível de danos físicos ambientais e, em seguida, identificar o 
efeito do dano físico (decréscimo do valor ambiental) em um determinado nível 
de produção específico (MOTTA 1998). Como exemplo de DR cite-se a relação 
entre o nível de poluição da água que compromete a sua qualidade e, portanto, 
afeta a produtividade da pesca. Foi o caso do acidente da Petrobras ocorrido em 
2000 com o derramamento de óleo da Baia de Guanabara.  
O método dos bens substitutos é utilizado quando as modificações verificadas 
nos insumos, embora afetada pela variável ambiental, não oferece preços 
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observáveis de mercado. Por exemplo, um decréscimo no nível de qualidade da 
água das praias resulta em um decréscimo de uma amenidade que é um serviço 
ambiental de recreação cuja cobrança pelo seu uso não existe (MOTTA 1998). O 
método de bens substitutos se subdivide em três modelos: Custo de reposição e 
Custos evitados e Custos de controle.  
Custo de reposição representa o valor gasto para manter a condição de produção 
atual. Alguns exemplos são as empresas de celulose em suas áreas reflorestadas 
com o intuito de manter o nível de produção e ainda no caso das empresas 
agrícolas, o custo com fertilizantes para manter um mesmo nível de 
produtividade. Custos evitados representam o valor gasto com prevenção para 
evitar uma redução no nível de produção em função da falta ou 
comprometimento da variável ambiental. Como exemplos têm-se os gastos com 
a compra de água potável em função da poluição ou mesmo os custos com 
medidas sanitárias preventivas devido a enchentes. Custos de controle estão 
relacionados com a necessidade de se evitar a ocorrência da falta ou 
comprometimento da variável ambiental. Em outras palavras seria o 
investimento para evitar efeitos negativos sobre a variável ambiental. Conforme 
MOTTA (1998) esse método é mais empregado em contas ambientais 
associadas às contas nacionais de forma a representar investimentos necessários 
para compensar o consumo de capital natural. Nesse sentido serão focalizados 
apenas os dois primeiros.  
 
 
5) Formação de Preços 
A determinação dos preços dos produtos e serviços é um processo dinâmico que 
exige a consideração de muitas variáveis diferentes. O custo é apenas uma dessas 
variáveis, embora muito significativo. Entre os fatores alheios ao custo que 
afetam os preços estão a natureza do ramo de atividade da empresa, o grau de 
concorrência entre os ramos de atividades, as características do produto, as 
condições econômicas locais, nacionais e mundiais, as políticas governamentais, 
etc. (LINS e SILVA 2005). 
Para Dickson (1999), os objetivos de preços podem ser assim definidos: 
sustentar a estratégia de posicionamento, atingir os objetivos financeiros 
propostos e ajustar a oferta à realidade de mercado. Dessa forma, as decisões 
relacionadas a preço podem ser consideradas como estratégicas para a empresa e 
necessitam ser consideradas como tal, ou seja, precisam ser embasadas em 
informações precisas. As decisões relativas a preços podem ser consideradas 
como uma das mais difíceis enfrentadas pelos gerentes. Embora não seja o único 
aspecto de marketing a ser analisado, o preço é crucial para a prosperidade de 
qualquer empresa. Dolan e Simon (1998) ratificam a importância de uma boa 
política de preços para o bom desempenho financeiro das empresas e afirmam 
que, geralmente, as principais dificuldades encontradas para a adoção de uma 
política de preços eficiente no atual contexto empresarial são: interdependência 
entre os produtos e os mercados; o fácil acesso a uma alta gama de informações 
por parte dos consumidores; e o contexto de crescente diversidade competitiva.  
No tocante a estimativa de custos a empresa precisa levar em consideração um 
conjunto abrangente de aspectos, tanto internos como externos à empresa. O 
primeiro desses aspectos é a estrutura de custos da empresa, que pode apresentar 
custos variáveis, que são alterados de acordo com o nível de produção; custos 
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fixos, que não sofrem alteração, independentemente do volume de produção; e os 
custos totais, que representam a soma dos custos fixos mais os variáveis.  
No que diz respeito a questão ambiental, segundo STERN (2006) a fixação de 
um preço apropriado para os danos ambientais (no caso do autor, o efeito estufa) 
através de impostos ou implicitamente através de regulamentação, significa que 
as pessoas serão confrontadas com o pleno custo social das suas ações. Isto 
levará os particulares e as empresas a evitarem o uso de bens e serviços com 
altos níveis de danos ambientais e a investirem em alternativas menos danosas ao 
meio ambiente. 
Conforme visto no item anterior, o método que melhor atende aos objetivos de 
formação de preços para empresas são os métodos de função de produção. Serão 
considerados, além dos custos, os impostos ambientais. 
Mesmo considerando a importância de todas as variáveis, serão focalizados 
apenas as variáveis custos e impostos ambientais na formação dos preços. 
Em linhas gerais os preços dos produtos são formados pela soma da matéria 
prima (MAT), da mão-de-obra direta (MOD) e dos custos indiretos de fabricação 
(CIF), além do acréscimo de um valor correspondente as despesas 
administrativas e a margem de lucro. Nesse modelo de formação de preço com 
enfoque ambiental, serão considerados ainda os possíveis investimentos em meio 
ambiente por parte da empresa e os impostos ambientais. O objetivo é fornecer 
uma ferramenta simples, de fácil compreensão e aplicação, além de não 
necessitar da utilização de métodos quantitativos.  
 
Para melhor compreensão dessa questão serão apresentados alguns exemplos 
com os respectivos cálculos. Ressalte-se que todos os valores são hipotéticos. 
 
Exemplo 1)  
Uma empresa troca seu maquinário totalmente depreciado por um outro novo 
com um investimento de R$10.540.000. Esse novo equipamento reduz em 30% a 
geração de resíduos sólidos que eram de 10 toneladas (ton) por mês, sendo, por 
esse motivo, um pouco mais caro que um equipamento convencional. Considere-
se ainda as seguintes informações:  
− Impostos sobre vendas 25%; 
− Custos unitários de MAT, MOD e CIF são respectivamente, R$30,00, R$ 

10,00 e R$80,00; 
− Valor para cobertura das despesas administrativas e geração de lucro = 

R$120,00. 
Conforme as normas contábeis (lei 6.404/76 e Princípios Fundamentais de 
Contabilidade – PFC) e legislação fiscal (regulamento do imposto de renda – 
RIR) todos os investimentos em máquinas e equipamentos sofrem depreciação a 
base de 10% ao ano e esse valor deverá ser considerado no custo de produção, 
quando essas máquinas forem utilizadas na atividade operacional. Nesse sentido, 
no exemplo, seria incorporado anualmente no CIF do produto R$1.540.000 (10% 
x R$10.540.000). Esse investimento, embora traga benefícios ambientais à 
empresa, terá o mesmo tratamento de qualquer outro na formação de preço no 
que tange a depreciação. Entretanto, é oportuno salientar que a empresa poderia, 
caso queira, apurar o valor do benefício ambiental com a redução de 30% na 
geração de resíduos. Uma possibilidade simplificada de cálculo poderia ser feito 
da seguinte forma: 
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− Valor da cada tonelada de resíduo em função da vida útil da máquina = 
R$8.784 (R$10.540.000 / 12002 ton) 

− Redução de resíduos por ano = 36 ton (10 ton x 30% x 12 meses) 
− Valor anual do benefício ambiental = R$316.224 (36 ton x R$8.784)  
− Produção anual = 10.000 unidades 
− Valor do benefício ambiental que poderia ser incorporado ao preço unitário 

= R$31,62 (R$316.224 / 10.000) 
Logo, o custo de produção unitário e o preço de venda unitário poderiam ser 
compostos da seguinte forma:  
PV = MAT + MOD + CIF + benefício ambiental + Lucro desejado / (1 – % de 
impostos) 
PV = (30,00 + 10,00 + 80,003 + 31,62 +120,00) / (1 – 0,25) 
PV = R$362,16 
Testando = 362,16 – 30,00 – 10,00 – 80,00 – 31,62 – 90,544=  120,00 
 
Caso a empresa trabalhe com muitos produtos, o cálculo é semelhante 
diferenciando apenas em relação a distribuição dos CIF e do benefício ambiental 
que deveria ser rateado para todos os produtos mediante alguma forma de rateio, 
como por exemplo, no caso da depreciação da máquina nova, a quantidade de 
toneladas processadas por produto. 
 
Exemplo 2) 
Mantida as mesmas condições anteriores, considere-se agora que o segmento da 
empresa tenha sido ainda tributado a base de 2% sobre o preço de venda, em 
função da utilização de recursos ambientais. Note-se que o percentual utilizado 
passou de 25% para 27%. 
PV = (30,00 + 10,00 + 80,00 + 31,62 +120,00) / (1 – 0,27) 
PV = R$372,08 
Testando = 372,08 – 30,00 – 10,00 – 80,00 – 31,62 – 93,025 – 7,446 =  120,00 
 
Exemplo 3)  
Nesse exemplo será utilizado o método da produtividade marginal. Considere-se 
a seguinte situação hipotética. A empresa do exemplo, agora de petróleo, 
pretende recompor a fauna e flora de um manguezal situado ao lado de suas 
instalações. Em função tanto das suas atividades industriais quanto de outras 
indústrias de pequeno porte, o manguezal está totalmente comprometido. 
Primeiramente pode-se dividir as conseqüências dos danos em duas partes 
principais: biofísicos e sócio-econômicos. O primeiro caso refere-se aos efeitos 
negativos ao meio ambiente propriamente dito (por exemplo, a extinção ou forte 
redução da fauna nativa). O segundo dano, decorrente do primeiro, é referente às 
conseqüências na população do entorno, como por exemplo, o comprometimento 
da pesca ou ainda condições de insalubridade.  
O próximo passo e mais difícil, é a valoração desses danos. Os estudos de campo 
apontaram a necessidade de replantio da vegetação nativa e, principalmente, a 
eliminação de todo despejo de resíduos industriais nas proximidades do local. 
Essas medidas acarretariam o retorno das atividades econômicas da área. Como a 
atitude da empresa é voluntária, não haveria necessidade de efetuar indenizações 
à população do entorno, o que acarretaria, nesse caso, a necessidade da avaliação 
também das perdas econômicas desse grupo.  
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Feitos os levantamentos foram apuradas as seguintes informações: 
a) Investimento total no tratamento dos resíduos = R$12.450.000  
b) Investimento total no replantio da vegetação nativa = R$450.000 
c) Educação ambiental da população do entorno = R$100.000 
d) Tempo mínimo estimado de volta as condições anteriores aos danos 
ambientais = 10 anos 
O cálculo do valor a ser incorporado ao preço poderia ser feito da seguinte 
maneira: 
- Total dos investimentos = R$13.000.000 (R$12.450.000 + 450.000 + 100.000) 
- Valor anual dos investimentos em função do tempo de recuperação do 
manguezal = R$1.300.000 (R$13.000.000 / 10 anos) 
- Valor a ser embutido no cálculo do preço = R$130,00 (R$1.300.000 / 10.000 
unidades anuais) 
Logo, mantido os valores referentes a MAT, MOD e CIF e o valor para a 
cobertura das despesas e lucro teria-se: 
PV = (30,00 + 10,00 + 80,00 + 130,00 + 120,00) / (1 – 0,25) 
PV = R$493,33 
Testando = 493,33 – 30,00 – 10,00 – 80,00 – 130,00 – 123,337 = 120,00 
 
Exemplo 4) 
Nesse último exemplo vamos utilizar o método dos bens substitutos, utilizando 
os modelos de custos de reposição e custos evitados. 
 
Custo de reposição  
Considere-se a seguinte hipótese: A empresa agora adquire uma grande área para 
a extração e comercialização de palmitos. Nesse sentido, após concluir que no 
médio prazo, mantidos os atuais níveis de exploração, as palmeiras de palmito 
estarão esgotadas, bem como toda vegetação nativa estaria seriamente 
comprometida, pretende efetuar o replantio com o intuito de manter sua 
produção, além de efetuar o replantio de mudas de plantas e árvores da mata 
nativa em função de forte pressão da população local incomodada com a redução 
do volume de água da pequena queda cachoeira existente nas proximidades, cuja 
nascente está dentro da área explorada pela empresa. Nesse local as famílias das 
proximidades costumam utilizar nos finais de semana como área de lazer.  
Os valores levantados foram os seguintes: 
a) Investimento total no reflorestamento das palmeiras de palmito = R$4.000.000  
b) Investimento total no replantio da vegetação nativa = R$500.000 
c) Tempo estimado para a extração das novas palmeiras = 15 anos 
 
O cálculo do valor a ser incorporado ao preço poderia ser feito da seguinte 
maneira: 
- Total dos investimentos = R$4.500.000 
- Valor anual dos investimentos em função do tempo de recuperação = 
R$300.000 (R$4.500.000 / 15 anos) 
- Valor a ser embutido no cálculo do preço = R$30,00 (R$300.000 / 10.000 
unidades anuais) 
Logo, mantido os valores referentes a MAT, MOD e CIF e o valor para a 
cobertura das despesas e lucro teríamos: 
PV = (30,00 + 10,00 + 80,00 + 30,00 + 120,00) / (1 – 0,25) 
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PV = R$360,00 
Testando = 360,00 – 30,00 – 10,00 – 80,00 – 30,00 – 90,008 = 120,00 
 
Note-se que diferentemente do exemplo 3) onde a empresa não tem qualquer 
interesse na área do manguezal, senão, no máximo, melhorar sua imagem junto a 
opinião pública e a população local, nesse exemplo, há um interesse da empresa 
em garantir os insumos para sua produção. 
 
Custos evitados  
A empresa, agora preocupada com possíveis multas e principalmente pela 
repercussão negativa da poluição do rio ao lado das suas instalações (efetua a 
captação e o lançamento de água contaminada com elementos químicos 
pesados), pretende fechar o seu ciclo, reciclando toda a água. Nesse sentido serão 
necessários investimentos da ordem de R$20.000.000. Como o exemplo 1), os 
equipamentos também têm vida útil de 10 anos. 
- Total dos investimentos = R$20.000.000 
- Valor anual dos investimentos em função do tempo de recuperação do 
manguezal = R$2.000.000 (R$20.000.000 / 10 anos) 
- Valor a ser embutido no cálculo do preço = R$200,00 (R$2.000.000 / 10.000 
unidades anuais) 
Logo, mantido os valores referentes a MAT, MOD e CIF e o valor para a 
cobertura das despesas e lucro teríamos: 
PV = (30,00 + 10,00 + 80,00 + 200,00 + 120,00) / (1 – 0,25) 
PV = R$586,66 
Testando = 586,66 – 30,00 – 10,00 – 80,00 – 200,00 – 146,669  =  120,00 
 
 
6) Conclusões 
O objetivo do presente estudo foi o de verificar formas de internalização dos 
custos ambientais e das externalidades nos preços de produtos e serviços, e nesse 
sentido foram apresentados quatro exemplos numéricos. 
No primeiro exemplo foi apresentada a incorporação no preço dos benefícios 
advindos da aquisição de ativos que proporcionam uma melhoria na condição 
ambiental da empresa. O cálculo considerou, além dos insumos tradicionais de 
custeio, também a possibilidade de se embutir no preço o benefício ambiental 
obtido com a nova aquisição. No exemplo dois é acrescido aos dados do 
exemplo 1, o conceito de dose-resposta relacionado com a produtividade 
marginal. Note-se a incorporação no preço de um valor relativo a recuperação 
ambiental. No exemplo três foi apresentado o conceito de “poluidor-pagador”, 
com a incorporação no preço de um percentual relativo a tributação em função 
da utilização de recursos naturais. No quarto e último exemplo foi utilizado o 
método dos bens substitutos, dividido em modelo de custos de reposição e custos 
evitados  
A alocação das externalidades dentro dos preços não é uma tarefa muito 
complicada. O mais difícil é avaliar com uma razoável precisão os danos 
ambientais e seus respectivos investimentos na reparação desses danos. Por 
exemplo, qual o valor da extinção de uma espécie animal? Ou mesmo quanto à 
sociedade estará disposta a pagar para manter um mínimo de bem-estar para as 
gerações futuras?  

 777  



Outro questionamento também pode ser apresentado para estudos futuros: qual o 
valor adequado para as multas por danos ambientais? A multa máxima de R$50 
milhões para uma empresa pode levá-la a falência acarretando dezenas ou 
mesmo centenas de desempregados, por outro lado, a mesma multa para uma 
outra empresa com faturamento de bilhões de reais talvez não tenha qualquer 
efeito sobre o seu desempenho econômico-financeiro nem mesmo sobre a sua 
postura ambiental, no máximo, sobre a sua imagem institucional perante a 
sociedade.  
 
 
Notas 
 
1. Simplificadamente externalidades são alterações negativas no nível de bem-
estar de um grupo de interesse em função da ação de outro grupo sem que o 
primeiro tenha sido compensado. 
2. Cálculo = 10 ton por mês x 12 meses x 10 anos 
3. O valor de R$12,84 (R$1540,000 / 12 meses = 128.333 / 10.000 unidades) 
referente a depreciação da máquina nova está incluído no valor do CIF. 
4. R$362,16 x 25% = R$90,54  
5. R$372,08 x 25% = R$93,02 
6. R$372,08 x 2% = R$7,44 
7. R$493,33 x 25% = R$123,33 
8. R$360,00 x 25% = R$90,00 
9. R$586,66 x 25% = R$146,66 
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	4. R$362,16 x 25% = R$90,54 

